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Introduction

Guilherme de Aquino Silva

Na Antiguidade, diversas sociedades da bacia do Mediterrâneo empreenderam 
processos de expansão territorial, como no caso dos fenícios, gregos e romanos. 
Esses processos podem ser divididos em, pelo menos, dois grupos: migrações 

e imperialismos. Uma única variável não explica a razão pela qual humanos saíam de 
seus lugares de origem em expedições militares, comerciais ou em busca de melhores 
condições de vida, rumo a territórios às vezes desconhecidos. Dessa forma, uma variedade 
de fatores, que não pode ser compreendida de maneira isolada, explica, ainda que 
parcialmente, os fenômenos das migrações e dos imperialismos antigos.

Tomemos como exemplo o caso grego. A historiografi a tentou explicar os 
movimentos migratórios gregos, ocorridos entre os séculos VIII e VI a.C., dando ênfase 
às características geográfi cas da Península Balcânica. O solo impróprio para a agricultura 
e o clima severo teriam sido fatores que obrigaram os gregos a procurarem áreas mais 
férteis, impulsionando os movimentos migratórios (Hughes, 1981, p. 127). As pesquisas, no 
entanto, avançaram e, agora, sabemos que as migrações gregas foram eventos complexos, 
resultantes de mudanças internas naquelas sociedades, como o aprimoramento das 
técnicas de navegação, essenciais para o controle do espaço marítimo. Ao lado do fator 
“técnica” estava o fator “sagrado”, tendo em vista que, sob a ótica dos gregos, as viagens 
poderiam não ser bem executadas sem a presença do culto às divindades protetoras e do 
auxílio de um oráculo (Giebel, 2013, p. 29; Jourdan, 2019, p. 14, 28; Soares, 2020). Assim 
sendo, este dossiê busca evidenciar os novos debates sobre os motivos e os meios pelos 
quais as sociedades antigas expandiram seus limites territoriais.

No âmbito dos estudos acerca da expansão territorial, destacam-se as investigações 
voltadas ao contato entre diferentes grupos étnicos. Como sabemos, ao avançar sobre 
novos territórios, a sociedade em expansão automaticamente interagia com outras 
populações, o que ensejava fenômenos sociais como acordos políticos, comércio, confl itos 
e trocas identitárias, entre outros.

Essa problemática é discutida desde o século XIX, embora hoje não adotemos 
a mesma visão dos precursores desse campo. No século XIX e no início do século XX, 
os estudiosos interpretavam as interações culturais com base numa dicotomia entre 
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sociedades consideradas civilizadas e sociedades consideradas bárbaras ou primitivas. 
Essa visão é fruto de seu tempo, uma vez que os historiadores foram infl uenciados pelo 
imperialismo europeu e pela teoria da evolução, além de tratarem as fontes escritas como 
verdades absolutas sobre os acontecimentos do passado, e não como representações de 
uma sociedade específi ca (Abreu; Souza, 2004, p. 206; Lepelley, 2016, p. 421-422; Soria, 
2013, p. 711).

Novos olhares acerca das conexões culturais entre gregos, romanos e demais 
grupos étnicos do Mediterrâneo surgiram a partir da década de 1960, infl uenciados, entre 
outras coisas, pelas independências dos países africanos e asiáticos. Os estudos dessa 
época são conhecidos como “descolonizados” por seus adeptos, numa clara tentativa 
de desvincular suas pesquisas daquelas realizadas no período anterior. No entanto, 
manteve-se a polarização entre gregos e romanos, de um lado, e as populações com as 
quais entraram em contato, de outro, enfatizando-se as resistências dos nativos contra os 
invasores (Lima Neto, 2016, p. 118).

Uma nova fase surgiu com os chamados estudos “pós-coloniais”, os quais 
demonstram que a “helenização” e a “romanização” devem ser interpretadas não como 
processos unilaterais, mas como trocas culturais recíprocas. Essas trocas resultaram na 
formação de culturas híbridas e, por consequência, em um mundo mediterrâneo diverso 
em termos identitários (Funari; Garraff oni, 2018, p. 250; Hingley, 2010, p. 41; Mendes, 
1999, p. 307, 313). Essa abordagem redefi niu a narrativa histórica, ao reconhecer que 
não houve uma cultura dominante que se impôs a outras, mas uma série de culturas em 
interação que deram ensejo a novas realidades.

Nesse ínterim, observa-se uma crescente valorização do protagonismo das 
comunidades nativas frente às investidas militares e às infl uências culturais dos gregos 
e romanos, o que é apenas parcialmente evidenciado pelas fontes escritas, que nos 
legaram a visão dos conquistadores sobre as populações locais. Para uma compreensão 
mais ampla dos contextos de integração entre duas ou mais sociedades, outras fontes 
são imprescindíveis, como os registros arqueológicos. Nesse sentido, este dossiê 
pretende reunir textos nos quais os autores discutam o tema das trocas identitárias no 
Mediterrâneo antigo, fundamentando-se em fontes de diversas naturezas e ancorando-
se nos pressupostos dos estudos pós-coloniais.

Por outro lado, apesar de sua relevância, as pesquisas referentes às trocas identitárias 
representam uma das muitas facetas que podem ser analisadas quando o assunto é a 
expansão territorial e integração. Cada vez mais temos nos questionado a respeito do 
papel da espacialidade em contextos migratórios e imperialistas. O espaço não deve 
ser compreendido apenas em sua forma tradicional, como um local onde ocorrem as 
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relações humanas, mas sim como um elemento ativo que interfere diretamente nas ações 
de indivíduos e grupos sociais. Dessa forma, as ações moldam a materialidade, ao mesmo 
tempo que esta última também exerce infl uência sobre as ações humanas (Santos, 1979, 
p. 9-10).

Sob essa perspectiva, é de nosso interesse, neste dossiê, analisar o papel 
exercido pelo espaço físico (materialidade) na confi guração do mundo mediterrâneo, 
compreendendo de que maneira ele infl uenciou a expansão territorial, revelando-se ora 
como aliado dos gregos e romanos, ora como obstáculo. Ademais, diversas questões 
podem ser levantadas tendo como fi o condutor a espacialidade. Destacamos o aumento 
do conhecimento geográfi co decorrente das viagens efetuadas pelos antigos; o controle 
estratégico exercido sobre o espaço, a fi m de superar os obstáculos; a exploração 
de recursos naturais em territórios conquistados; e as diversas formas de ocupação 
do espaço. Acreditamos, inclusive, que as diferenças geográfi cas de cada região 
resultaram em distintas formas de ocupação do espaço. Isso se evidencia na localização 
de apoikiai e civitates, bem como na construção de elementos de infraestrutura, como 
portos, pontes, aquedutos, estradas e outros.

A análise das expansões territoriais grega e romana encontra um arcabouço teórico 
muito útil na concepção de “integração”, conforme delineado por Guarinello (2010). 
A interpretação do fenômeno discutido neste dossiê à luz do conceito de integração 
revela que os contatos entre grupos étnicos distintos desencadeiam transformações 
nas estruturas sociais preexistentes e na própria materialidade. Esses contatos, que, na 
Antiguidade, variavam em natureza e profundidade, moldaram novas realidades sociais, 
conforme os autores buscaram demonstrar nos artigos que compõem este dossiê. 
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